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    INTRODUÇÃO




    A história do pensamento político moderno não hesita em reconhecer o Leviatã hobbesiano como um marco paradigmático na teoria do Estado. Nele, a segurança desempenha a função de argumento motor, vital à constituição e justificação da autoridade, de modo que o poder soberano, necessário à organização política da sociedade civil em uma matriz legal, e responsável por demarcar a própria concepção teórica de Estado moderno, seria fundamentalmente determinado por um princípio de securitização. Nesses termos, não seria um pleonasmo falar em Estado securitário?




    A ênfase aqui proposta se justifica na medida em que, seguindo a trilha aberta por Michel Foucault, assumimos uma abordagem do Estado fora do quadro teórico da soberania, voltada a analisá-lo em termos de arte de governar. Propondo uma genealogia da política moderna a partir de suas práticas, técnicas e racionalidades, o filósofo francês desevelou na década de 1970 um processo histórico de constituição do Estado de Direito desde seus fenômenos microfísicos, evidenciando que é antes ele, enquanto máquina burocrática, que emerge como uma emanação das práticas governamentais, e não o contrário. Ou seja, ao analisar o fenômeno estatal fora do quadro da soberania, Foucault ressalta como seu funcionamento se fundamenta também fora do quadro legal, de modo que a soberania passa a ser compreendida como a maneira pela qual essas relações de poder se engendraram discursivamente, e não a partir da qual elas derivam. Em outras palavras, ela é mais uma reivindicação de legitimidade do que o princípio dela (SKORNICKI, 2015, p. 116).




    Isso possibilita então um deslocamento na forma como a relação Estado-segurança é pensada: no lugar de tomá-la como um princípio universal que fundamenta o poder político, é preciso assumi-la como uma racionalidade finalística que estrutura a prática governamental no tempo e no espaço. Em outras palavras, ao falarmos em Estado securitário, fazemos referência ao conjunto de dinâmicas que constituem a matriz de uma certa arte de governar.




    Primeiramente, é preciso explicitar então que o uso do termo ‘governo’, neste trabalho, não se refere a um tipo de instituição que depende e se subordina à constituição da soberania, mas sim a um modo de exercício do poder que a conforma. Levando em conta a genealogia do termo, é possível vislumbrar que o ‘governo’ não se condiciona à existência de uma estrutura estatal, já que se desenvolveu originariamente de maneira independente dela. Se remontarmos ao vasto período da Idade Média, responsável por gestar os conceitos fundamentais à política moderna, veremos que a noção de governo não aparece no interior do quadro jurídico da soberania, ligando-se antes ao de regimen e à atividade pastoral de direção espiritual das almas (SENELLART, 2006, p. 22). Foi somente no século XVI, no pensamento político de Thomas Hobbes, que o Estado soberano e o governo aparecem articulados de tal forma que esse passou a ser pensado como um exercício voltado à conservação daquele (SENELLART, 2006, p. 35).




    Por sua vez, tratar da “arte de governar” implica em reconhecer a racionalização da ação política governamental como uma técnica, uma prática calculada voltada a “conduzir condutas”, uma atividade que requer certo ofício, imaginação, habilidades táticas e know-how (DEAN, 2010, p. 28). Como explica Michel Senellart, dado o caráter acidental e histórico dos fenômenos que se submetem à prática governamental, certo seria dizer “artes de governar”, indicando assim que o “governar” se dá em termos estratégicos, posto que lida com os acontecimentos em sua contigencialidade. Consequentemente, o primeiro passo consiste em abandonar a empreitada de buscar nessa variedade de técnicas, sistemas de regras e modelos de ação, uma essência capaz de determinar um método único para o exercício do governo (SENELLART, 2006, p. 47).




    Essa premissa remonta ao paradigma estabelecido por Nicolau Maquiavel em “O príncipe” (1532), no qual vemos a atividade governamental se desvincular de uma divina providência enunciadora de valores morais fixos e eternos, passando a ser compreendida como uma arte pragmática atenta às condições concretas de êxito (SENELLART, 2006, p. 21). Ou seja, na esteira desse espelho do príncipe às avessas, o bom governo deixa de ser pensado como aquele que contempla um arquétipo ideal, para se mostrar capaz de observar nos múltiplos fenômenos históricos uma correspondência entre a ação política e a perpétua mudança das circunstâncias, tomando o conhecimento do passado como o melhor indicador para a compreensão de como agir no futuro.




    Esse primeiro deslocamento acerca da abordagem do Estado implica em um segundo, agora no que tange ao conceito de segurança.




    No marco contratualista, trata-se de uma prestação de serviço protetiva por parte do Estado, um dever que se cumpre tanto por meio do uso da força no enfrentamento de ameaças aos direitos fundamentais, quanto por meio de políticas públicas e medidas administrativas de redução dos riscos voltadas a estabelecer uma coesão social na qual esses direitos possam ser plenamente exercidos. Nesse viés, a segurança aparece um valor alçado ao patamar de princípio, conformado como um direito fundamental a ser garantido de maneira prioritária pelo Estado, constituindo-se como corolário da ação governamental e servindo para balizá-la no espectro da legitimidade como exercício do dever ou como abuso de poder. Ou seja, em um primeiro nível, ela implica na proteção e garantia de direitos fundamentais. De forma mais aprofundada, ela se desdobra nas noções de segurança pública – que diz respeito à preservação da ordem, da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio –, e na de segurança nacional – ligada à preservação do próprio Estado em sua condição soberana e de suas instituições voltadas a garantir os direitos nele inscritos.




    Porém, o que significa propriamente “segurança” quando se trata um valor articulado na prática governamental?




    Em “Le principe sécurité”, Frédéric Gros densifica o conceito a partir de uma análise histórica do seu uso, apresentando quatro perspectivas a partir das quais é possível compreender melhor seu significado no paradigma governamental:




    1) ‘segurança’ como um estado de espírito marcado pela tranquilidade, um estado mental sereno e equilibrado, proveniente do termo latino securus - aquilo que é sine cura, sem problemas ou inquietudes. Na medida em que se apresenta como uma estabilidade subjetiva, trata-se de um conceito que não se relaciona diretamente com a ausência de perigos ou ameaças, mas sim com o fato de que as contingências da vida não configuram uma perturbação da alma (GROS, 2012, p. 10).




    2) ‘segurança’ como ausência de perigos, conformando uma realidade objetiva que repousa sob determinadas condições materiais, econômicas, políticas, etc, na qual os riscos de disrupção nessas áreas foram suprimidos (GROS, 2012, p. 11).




    3) ‘segurança’ como um elemento de ordem pública material caracterizada pela ausência de ameaças à vida, à liberdade ou ao direito de propriedade dos indivíduos. Essa concepção sintetiza as ideias de segurança e Estado, na medida em que assegurar esses bens jurídicos implica em assegurar as próprias instituições estatais (GROS, 2012, pp. 11-12).




    4) ‘segurança’ como regulação e controle dos fluxos, como garantia de continuidade de determinado processo e estabelecimento de condições de previsibilidade (inclusive das possíveis crises) do seu desenrolar (GROS, 2012, p. 12).




    Essas quatro dimensões da segurança se interpenetram quando analisamos de que modo ela atualmente se faz presente no jogo político governamental, na medida em que as concepções (3) e (4) são comumente apresentadas como meios para se atingir os fins expresso pelas (1) e (2). Se, como salienta Gros, as dimensões (1) e (2) da segurança demarcam historicamente (1) a cultura helenística/romana (como efeito a ser alcançado pelos exercícios espirituais) e (2) a medieval (representada no outro mundo paradisíaco da promessa cristã), é na Idade Moderna, com seu suposto rompimento com a cultura teológica e sua crença na potencialidade de autodeterminação do humano, que esses anseios serão transferidos para uma estrutura de ordenação artificialmente construída: o Estado. A partir daí, sob o paradigma do Estado moderno, vemos emergir as dimensões (3) e (4) na configuração de uma razão política ocidental, que se desenvolve paulatinamente em uma empreitada governamental pautada nas ideias de ordem e previsibilidade, apostando em saberes de caráter técnico como meio para se alcançar os fins (1) e (2).




    À medida que a tranquilidade e a inexistência de ameaças se tornam então objetos a serem garantidos pelo Estado, não é incomum vermos a segurança ser frequentemente invocada nos discursos políticos e decisões jurídicas como justificativa para ações governamentais que relativizam ou excepcionam padrões de direito estabelecido como fundamentais. Todavia, trata-se aqui de uma noção bastante vaga, tanto porque a ‘tranquilidade’ é um elemento altamente subjetivo, quanto porque seu conceito se forma a partir de outros termos de caráter aberto, como é o caso de ‘ameaça’, ‘perigo’, ‘ordem’. Nesse viés, ao se fazer referência à segurança, algumas questões aparecem subrepticiamente: segurança de quem, contra o quê, e por quais meios?




    Decerto que, de maneira geral, toda linguagem diz respeito, em última análise, a um contexto histórico e socioprático, de modo que a indeterminação e a imprecisão são características inerentes a ela (WITTGENSTEIN, 2022). Nessa esteira, podemos dizer que qualquer aplicação do direito, entendida como vinculação do texto normativo a uma realidade fática, está atrelada a uma dinâmica lúdica e conflitiva de compreensão e atribuição de sentido, atravessada por usos e movimentos de intersubjetividade na história (GADAMER, 1999). Todavia, distinções de grau precisam ser feitas: alguns conceitos jurídicos abrem espaço para o exercício de um juízo de valor mais amplo por parte do agente público, atuando como trunfos de fundamentação nos âmbitos judiciais e administrativos. O fato de a segurança ocupar o extremo de imprecisão desse espectro, ao mesmo tempo em que se constitui como elemento justificador do uso da força organizada, torna-se um problema quando, em nome dela, os limites jurídico-normativos contra abusos de poder se transformam em um mero limiar de fácil transposição para a atuação governamental.




    Esse problema já fora de certa maneira identificado por Carl Schmitt em “Staat, Bewegung, Volk” (1934), obra na qual o autor explica a existência de conceitos jurídicos imprecisos no modelo legalista de Estado como efeito da mal-sucedida tentativa de se neutralizar sua essência política e discricionária1. Com o ilusório objetivo de se limitar as práticas governamentais, vinculando-as a normas jurídicas e submetendo-as ao controle jurisdicional, a legislação de cláusulas vagas aparece como inevitável tornando-se indispensável à arte de governar. Assim, o dever positivado de securitizar o indivíduo e seus direitos humanos, a ordem pública e a própria existência do Estado, confere ares de legalidade à ação governamental em quase todos os sentidos.




    Em sumo, o que buscamos explicitar é que o recurso a razões de segurança configura um poderoso instrumento de governo. Invocá-las como objetivo político pode, por um lado, justificar a criação de medidas voltadas à seguridade social, de modo que os indivíduos tenham suas necessidades básicas garantidas a despeito de suas condições financeiras na dinâmica de um sistema capitalista. Permite então, na esteira de um projeto social-democrático, que o Estado se faça presente no interior de questões privadas, chamando para si a responsabilidade de cuidar das relações econômicas e de outros campos ligados à saúde pública – como os da higiene, alimentação, moradia, reprodução –, intensificando a politização do modo de ser social. Por outro lado, esse mesmo recurso às razões de segurança pode também justificar, sob um viés neoliberal, a negligência, modificação ou supressão desses cuidados em nome de salvaguardar a realização de um determinado plano econômico. Como veremos, essas situações evidenciam que a segurança, politicamente projetada como potencialização de um modo de vida, geralmente se perfaz em detrimento de outro, de modo que perguntar ‘o que é segurança?’ implica também em questionar ‘segurança de quem e frente a quê?’.




    Face ao exposto, este livro assume então as tarefas de explorar como essas duas outras perguntas se encontram implícitas na primeira, e de desvelar o modo pelo qual o uso das razões de segurança se constitui como uma técnica de governo, responsável por conformar o poder político em termos de um Estado securitário. Para tanto, divide-se em duas partes: a primeira, destinada a reunir, no campo político-filosófico, os conceitos, reflexões e abordagens que nos permitem estabelecer um quadro analítico para compreensão do fenômeno estatal; a segunda, voltada a adentrar no conceito de segurança, recorre ao campo dos Estudos estratégicos, mas especificamente, à linha dos Estudos críticos sobre segurança.




    ***




    Este livro é resultado de uma pesquisa desenvolvida em sede de mestrado, entre os anos de 2015-2016, junto ao Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, e com financiamento da agência CAPES. Devo, portanto, agradecimentos a toda comunidade acadêmica direta e indiretamente envolvida, com destaque para o professor Andityas Soares de Moura Costa Matos, que orientou todo o percurso deste trabalho, para os/as integrantes do grupo de pesquisa “O estado de exceção no Brasil contemporâneo”, pelos diálogos travados, e para o professor Vitor Amaral Medrado, pelo incentivo e apoio a esta publicação.




    




    

      

        1 É importante lembrar que esse texto foi escrito à época em que Schmitt já se encontrava associado à causa nacional-socialista, de modo que a crítica ao Estado de Direito liberal tem por objetivo justificar a necessidade de se desvincular as decisões do führer das normas jurídicas existentes.


      


    


  




  

    PARTE 1:




    A RAZÃO POLÍTICA DA SEGURANÇA


  




  

    1)  POR RAZÕES DE SEGURANÇA, A SOBERANIA





    Pensar o Estado a partir da dinâmica da arte de governar por razões de segurança exige uma contraposição com aquilo que se configura, normalmente, como seu ponto de partida no pensamento político: o modelo teórico de Estado proposto por Thomas Hobbes, concebido à luz da soberania e do contrato social. Nele veremos aparecer, pela primeira vez, a articulação teórica entre as noções de governo e de poder soberano que buscamos tensionar.




    Segundo Michel Senellart, as origens do termo ‘governo’, no sentido de ‘condução da vida’, são muito mais antigas que a noção de soberania conformadora da estrutura estatal (SENELLART, 2006). Se remontarmos ao vasto período da Idade Média, quando a questão do como governar se encontrava ligada a um conjunto de técnicas voltadas ao controle individual das condutas (ADVERSE, 2010, p. 5), veremos que a prática governamental não se deu originalmente no interior do quadro jurídico da soberania, mas sim atrelada à noção de regimen e à atividade pastoral de direção espiritual das almas (SENELLART, 2006, p. 22). De acordo com Michel Foucault, essa arte de governar foi redimensionada nos séculos XV e XVI, afastando-se do seu núcleo religioso e estendendo-se para outros domínios sociais, até ser definitivamente inscrita no interior da política pelas doutrinas da razão de Estado.




    Por isso, é preciso compreender que poder soberano e governo não devem ser identificados, ainda que este seja comumente descrito como instituição que dá forma e viabiliza o exercício daquele. Existe algo a mais na prática governamental que lhe dá autonomia em vista da clássica forma soberana: a intocável factualidade da regra de polícia voltada à conservação da ordem, marcada por práticas costumeiras e microfísicas de ordenação provenientes de outros campos sociais que não o político propriamente dito, e que assim se estabelecem a partir de sua eficácia.




    É somente com Hobbes que o governo será de fato traduzido como exercício do poder soberano. No entanto, mesmo articuladas, essas noções permanecem concebidas em eixos distintos de problematização na obra do filósofo inglês: por um lado, a questão da constituição da soberania, descrita em um sentido ascendente; por outro, o exercício desse poder como dever do soberano, apresentado em sentido descendente. A arte de governar, agora definitivamente inscrita na esfera política, faz referência não à criação e legitimação do Estado, mas à sua conservação, pressupondo já a existência da soberania na plenitude de seu direito, de modo que a atividade governamental passa a ser delimitada em relação à instituição do poder soberano (SENELLART, 2006, p. 35).




    Nesse viés, enquanto a soberania corresponde ao poder absoluto que se expressa pela lei, o governo é o poder que a aplica aos casos particulares, possuindo uma autonomia limitada, visto ser uma emanação do primeiro. Há, portanto, certa circularidade no modelo de Hobbes: se pela lógica da representação o interesse dos súditos é o interesse do soberano, e a autopreservação do Estado constituído pelas vontades dos súditos é o fim de maior importância do governo, ao mesmo tempo em que o governo é exercido visando ao bem estar dos súditos como um dever do Estado, ele se dá também em proveito do soberano como um direito (SENELLART, 2006, p. 36). A segurança aparece então como elemento que justifica tanto a instituição do poder soberano quanto seu exercício, de modo que as condições de constituição do Estado conformam as práticas de governo. Tem-se aqui o princípio do Estado de Direito, no qual o exercício do poder é condicionado pelo contrato primeiro que o instituiu por razões de segurança.




    Para entendermos tal ponto de partida, analisemos mais de perto a maneira pela qual Hobbes constrói seu argumento, inaugurando assim o problema do Estado securitário.




    1.1) A RAZÃO DO PODER SOBERANO




    Apesar de ser uma das maiores referências para se pensar o Estado moderno, Thomas Hobbes (1588-1679) nunca se ocupou ativamente da política. Trabalhou por expressiva parte de sua vida para a nobre família Cavendish como preceptor dos condes de Devonshire e, entre 1621 e 1625, como secretário de Francis Bacon, um dos grandes expoentes da moderna concepção de ciência. Exilou-se para a França em 1640, pouco tempo depois de ter tornado público seu primeiro tratado político escrito nos anos de 1630, “De corpore politico”, com medo de ser perseguido por suas ideias durante a guerra civil inglesa, uma vez que reconhecera no regime monárquico a melhor forma de governo. Durante sua estadia na França, escreveu seu segundo tratado, o “De Cive”, e o publicou em 1642, mas foi somente em 1651 que o filósofo lançou sua obra prima, o tratado político-jurídico “Leviathan, or matter, form and power of a commonwealth, ecclesiastical and civil”, que retoma as ideias dos dois anteriores, suscitando com a obra uma intensa indignação em Paris. Nesse contexto, e uma vez instaurada a paz por Cromwell, Hobbes retornou à Inglaterra – temeroso de uma possível perseguição na França devido aos ataques direcionados ao poder eclesiástico que aparecem em sua última obra, “Behemoth” –, todavia, sem se comprometer com o regime nascido da Revolução Gloriosa. Assim, quando ocorreu a Restauração em 1660, foi novamente acolhido na corte por seu antigo discípulo, Carlos II (RIBEIRO, 2002, pp. XXI- XXVIII; BOBBIO, 1991, pp. 24-25).




    Considerando o conturbado período histórico em que estava inserido – no qual a unidade do poder se encontrava ameaçada pelas discórdias religiosas que ainda se ligavam diretamente à esfera política, bem como pelos dissensos entre a Coroa e o Parlamento –, o pensamento político de Hobbes se desenvolveu voltado para o problema da dissolução da ordem, no intuito de estabelecer fundamentos sólidos para a unidade do Estado, e também de afastar teorias morais que pudessem justificar a deposição da autoridade política estabelecida. Seu raciocínio se perfaz então buscando um solo firme para o exercício da autoridade mediante a desestruturação do modelo teológico, com uma argumentação voltada a constituir bases racionais para se pensar o Estado moderno e justificar um governo soberano.




    Conforme explica Frédéric Gros, trata-se aqui de uma importante mudança de paradigma, na qual a segurança, até então pensada como um objetivo difuso, a ser alcançado individualmente pela autodefesa, pela espiritualidade terrena, ou no outro mundo paradisíaco da promessa cristã, passa a ser perseguida por meio da ação política organizada e racionalizada. Servindo como um princípio fundador do Estado, a segurança passa a ser pensada como causa das sociedades civis, fonte de legitimidade da autoridade, e objetivo visado pelas instituições governamentais políticas (GROS, 2012, p. 97).




    Não é por acaso que a obra de Hobbes é eivada de simbolismo, remetendo ao discurso religioso para traduzi-lo em um léxico político racional no intuito de obter os mesmos efeitos de unidade e ordenação. Em seu prefácio ao “De Cive”, Hobbes chega a descrever em tom saudosista de que modo a paz era garantida pelos antigos: uma vez envolta em fábulas as ciências da justiça, os indivíduos não debatiam acerca da legitimidade do exercício de um poder supremo, e este era assim conservado pelo exercício da autoridade, punindo-se os maus e protegendo-se os bons (HOBBES, 2002, p. 11), e os súditos se subordinavam ao poder supremo, “residisse este em um homem só ou num conselho, como sendo uma divindade visível” (HOBBES, 2002, p. 12). De maneira análoga àquela em que o temor e a promessa de salvação apareciam como chave de funcionamento da engrenagem que garantia a ordem política calcada na religião, Hobbes busca transpor esses elementos para sua descrição secular sobre a origem do Estado, cujo poder deve então se fundamentar não só na força, mas também na sujeição. Nesse sentido, a secularização realizada por Hobbes não deve ser compreendida como contraposição à religião, mas sim como algo que lhe invade politicamente (GINZBURG, 2008, pp. 15-19). Em outras palavras, há uma absorção por parte do Estado moderno da ideia de “salvação” que predominava no período medieval, no qual a segurança era localizada na esfera espiritual, representada sob a figura da redenção na “outra vida”. Assim, a máxima “fora da Igreja não há salvação” torna-se o novo “fora do Estado não há segurança” na modernidade (DILLON, 1996, pp. 13-14).




    Hobbes se coloca então como intelectual responsável por pensar um novo sistema de legitimidade que garanta a ordem política, os direitos de dominação e de obediência, frente ao desmoronamento do antigo regime e dos referenciais morais que desencadearam uma série de guerras civis em seu país (HOBBES, 2002, p. 18). Porém, Norberto Bobbio localiza o autor na tradição do pensamento político-filosófico que se preocupa não com a liberdade contra a opressão, mas sim com a unidade, sendo antes orientado pelo medo da anarquia:




    Hobbes é obcecado pela ideia da dissolução da autoridade, pela desordem que resulta da liberdade de discordar sobre o justo e o injusto, pela desagregação da unidade do poder, destinada a ocorrer quando se começa a defender a ideia de que o poder deve ser limitado, ou, numa palavra, obcecado pela anarquia que é o retorno do homem ao estado de natureza. O mal que ele mais teme – e contra o qual se sente chamado a erigir o supremo e insuperável dique de seu sistema filosófico – não é a opressão que deriva do excesso de poder, mas a insegurança que resulta, ao contrário, da escassez de poder. Insegurança, antes de mais nada, da vida, que é o primum bonum, depois dos bens materiais e, finalmente, também daquela pouca ou muita liberdade que a um homem vivendo em sociedade é consentido desfrutar (BOBBIO, 1991, p. 26).




    Renato Janine Ribeiro, retomando a descrição que De Quincey fizera de um Hobbes amedrontado em seu “De l’assassinat considéré comme un des beaux-arts” (1827), ressalta esse papel que o medo desempenha na história de vida do filósofo moderno (RIBEIRO, 2004, pp. 17-18), e que se mostra evidente nas suas constantes fugas e exílios. No entanto, mais do que destacar esse lugar comum da personalidade hobbesiana, Ribeiro nos apresenta um filósofo que se sobressai por de fato ter levado em conta essa importante paixão para sustentar um argumento político em prol da obediência, paixão essa comumente desdenhada na filosofia, mas “que melhor expressa o pathos, a passividade humana” (RIBEIRO, 2004, p. 20). Nesse sentido, o trabalho de Hobbes não se apresenta como um mero tratado sobre a constituição do Estado e do poder soberano, mas consiste também em uma análise voltada a pensar a possibilidade do governo – diretamente dependente de uma vontade dos súditos de se deixarem governar –, levando em consideração não este ou aquele indivíduo em particular, mas o gênero humano e o temor racionalizado que o atravessa. Na medida em que o medo generalizado é alçado à condição natural da humanidade, é possível percorrer toda a filosofia hobbesiana por esse trilho, de modo que a questão da segurança assume um locus especial na constituição da soberania e, por consequência, no seu exercício governamental.




    O medo e o desejo por segurança que conformam o pensamento político do filósofo inglês propulsiona uma recusa a praticamente2 qualquer possibilidade de resistência e subversão contra a autoridade, sendo, portanto, estrategicamente usado para a elaboração de um pensamento obediente. Como recurso retórico, Hobbes chega a se direcionar em seus tratados ao próprio leitor, convidando-o a realizar uma autoanálise introspectiva, interpelando-o acerca de seus próprios temores, suas precauções cotidianas, lançando mão de suas experiências pessoais para sustentar uma teoria política calcada na natureza humana (HOBBES, 2002, p. 14; HOBBES, 1998, pp. 84-85). Afinal, não seriam idênticas as inseguranças do leitor e as expostas pelo filósofo?




    No capítulo XIII do “Leviathan”, ancorado em uma natureza humana antissocial e em um reconhecimento primário da igualdade dos indivíduos capazes de governar a si mesmos, Hobbes descreve a condição natural da humanidade marcada pela desconfiança, temor e conflito. Dessa igualdade que determina o gênero humano se extrai uma igual esperança que cada um possui de atingir seus interesses individuais. A partir dessas duas premissas, Hobbes conclui que não raramente dois ou mais indivíduos acabam por desejar a mesma coisa, ao mesmo tempo, e sendo ela impossível de ser gozada por ambos, tem-se instaurado um conflito e a raiz de uma inimizade, motor para que um busque destruir ou subjugar ao outro (HOBBES, 1998, p. 83). Vemos, portanto, que as causas da discórdia (a competição, a desconfiança e a glória) reinantes no estado de natureza são amparadas tanto nas paixões humanas (marcadas pelo desejo de lucro, segurança e reputação), quanto nas condições objetivas às quais os indivíduos se encontram submetidos (escassez de recursos), responsáveis por provocar e alimentar suas paixões3.




    Estabelecida tal premissa antropológica, o estado de natureza para Hobbes não pode ser outra coisa senão um estado de guerra4:




    Com isto se torna manifesto que, durante o tempo em que os homens vivem sem um poder comum capaz de os manter a todos em respeito, eles se encontram naquela condição a que se chama guerra; e uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens. Pois a guerra não consiste apenas na batalha, ou no ato de lutar, mas naquele lapso de tempo durante o qual a vontade de travar batalha é suficientemente conhecida. Portanto a noção de tempo deve ser levada em conta quanto à natureza da guerra, do mesmo modo que quanto à natureza do clima. Porque tal como a natureza do mau tempo não consiste em dois ou três chuviscos, mas numa tendência para chover que dura vários dias seguidos, assim também a natureza da guerra não consiste na luta real, mas na conhecida disposição para tal, durante todo o tempo em que não há garantia do contrário. Todo o tempo restante é de paz (HOBBES, 1974, p. 46).




    Ainda que diversos filósofos comumente alinhados sob o rótulo de contratualistas utilizem recursos semelhantes para legitimar a necessidade do Estado e da atividade governamental, é necessário reconhecer que a questão se coloca por excelência na obra de Thomas Hobbes. Afinal, quando se analisa sua teoria do contrato social expressa no “Leviathan”, o conflito que antecede a política e a rivalidade entre indivíduos encontram-se profundamente arraigados na natureza das paixões humanas5, de modo que não existe possibilidade de se experimentar a sociabilidade com segurança fora do paradigma estatal. Em outras palavras, se nos demais autores contratualistas o conflito generalizado aparece como um desdobramento do estado de natureza, de maneira que é a sua degradação que exige a instauração de uma ordem artificial, em Hobbes o estado de guerra e o estado de natureza se identificam perfeitamente, de maneira que somente a instituição de uma autoridade suprema encarregada de mediar os interesses particulares para evitar o conflito pode garantir a segurança.




    Sob esse viés, podemos então concluir que a insegurança representada no estado de guerra por Hobbes assume o papel de alavanca que impulsiona a associação dos indivíduos em uma esfera política e a constituição do Estado, de modo que a ação securitária se perfaz como fundamento e dever do poder soberano instituído, determinando assim uma ação governamental orientada radicalmente por razões de segurança.




    1.2) A RAZÃO NO GOVERNO SOBERANO




    Ao contrário dos defensores do direito divino que recorriam às Sagradas Escrituras para justificar o poder monárquico, a inovação trazida na obra hobbesiana consiste na introdução do método racionalista no pensamento político, de maneira análoga ao que se fazia nas investigações das ciências naturais (BOBBIO, 1991, p. 75). Formado à luz da escola humanista e influenciado pelo cientificismo de seu mestre Francis Bacon, Hobbes buscou utilizar o método geométrico desenvolvido por Galileu para pensar o Estado, expondo sua teoria de maneira precisa e rigorosa como um cálculo matemático e submetendo-a a uma demonstração dedutiva.




    O método filosófico hobbesiano é então marcado por uma cisão entre aquilo que é obra da natureza – concebida como um mecanismo regulado por leis que podem ser apreendidas pelo ser humano a partir da razão (BOBBIO, 1991, p. 31) –, e aquilo que é resultado da atividade humana, divisão essa que aparece em seu pensamento político sob as figuras do estado de natureza e do estado civil. Todavia, Hobbes aposta na possibilidade de a ação humana corrigir e modificar a natureza ao tentar imitá-la, de modo que um corpo político artificialmente instituído seria capaz de sanar as contradições inerentes ao estado de natureza, proporcionando as condições de sobrevivência e segurança que os seres humanos não encontram nele.




    Vejamos então como se constrói o argumento hobbesiano. A reta razão faz parte da natureza humana, sendo portanto uma faculdade do espírito, assim como o são as paixões. Ela se apresenta como uma faculdade de raciocinar, de elaborar cálculos que constituem premissas das quais são extraídas conclusões. Nesses termos, é o próprio uso da reta razão que estabelece a lei da natureza, lei essa que nada mais é que um preceito ou regra geral determinante da ação voltada à autopreservação, autopreservação que se conquista no esforço pela paz, paz essa que só pode existir uma vez constituído o Estado político a partir da renúncia de parte das liberdades individuais.




    Que um homem concorde, quando outros também o façam, e na medida em que tal considere necessário para a paz e para a defesa de si mesmo, em renunciar a seu direito a todas as coisas, contentando-se, em relação aos outros homens, com a mesma liberdade que aos outros homens permite em relação a si mesmo. Porque enquanto cada homem detiver seu direito de fazer tudo quanto queira todos os homens se encontrarão numa condição de guerra (HOBBES, 1974, p. 48).




    Por fim, uma terceira conclusão se extrai das demais: a de que os pactos celebrados devem ser cumpridos, caso contrário o acordo firmado não passaria de um conjunto de palavras vazias, e o estado de guerra se perpetuaria (HOBBES, 1998, p. 95). Para Hobbes, essa é a fonte da justiça, uma vez que antes dela não há meio termo ou referência em relação à qual os sujeitos se voltam para julgar as ações, de modo que a definição de injustiça coincide com o descumprimento do pacto, sendo assim justo tudo aquilo que não é injusto (HOBBES, 1998, p. 95). Ou seja, no raciocínio sustentado pelo filósofo, o Estado político6 – e, por consequência também o direito – aparecem como um desdobramento lógico da própria natureza humana, cujo primeiro impulso racional é voltado à preservação da vida por meio da instauração da paz.




    Amparado nesse sistema, que continua se desenvolvendo nas condições necessárias para manutenção do pacto social e da paz que ele busca realizar, Hobbes buscou expor a origem, natureza e finalidade do Estado soberano apresentando-o como resultado de um contrato voluntário entre indivíduos, produtor de um ente mais poderoso do que qualquer pessoa isolada, conformado a partir da cessão parcial das liberdades individuais dos contratantes em nome de um poder supremo. Ainda que extensa, vale a pena transcrevermos na íntegra essa importante passagem:




    A única maneira de instituir um tal poder comum, capaz de defendê-los das invasões dos estrangeiros e das injúrias uns dos outros, garantindo-lhes assim uma segurança suficiente para que, mediante seu próprio labor e graças aos frutos da terra, possam alimentar-se e viver satisfeitos, é conferir toda sua força e poder a um homem, ou a uma assembleia de homens, que possa reduzir suas diversas vontades, por pluralidade de votos, a uma só vontade. O que equivale a dizer: designar um homem ou uma assembleia de homens como representante de suas pessoas, considerando-se e reconhecendo-se cada um como autor de todos os atos que aquele que representa sua pessoa praticar ou levar a praticar, em tudo o que disser respeito à paz e segurança comuns; todos submetendo assim suas vontades à vontade do representante, e suas decisões a sua decisão. Isto é mais do que consentimento, ou concórdia, é uma verdadeira unidade de todos eles, numa só e mesma pessoa, realizada por um pacto de cada homem com todos os homens, de um modo que é como se cada homem dissesse a cada homem: Cedo e transfiro meu direito de governar-me a mim mesmo a este homem, ou a esta assembleia de homens, com a condição de transferires a ele teu direito, autorizando de maneira semelhante todas as suas ações. Feito isto, à multidão assim unida numa só pessoa se chama Estado, em latim civitas. É esta a geração daquele grande Leviatã, ou antes (para falar em termos mais reverentes) daquele Deus Mortal, ao qual devemos, abaixo do Deus Imortal, nossa paz e defesa. Pois graças a esta autoridade que lhe é dada por cada indivíduo no Estado, é-lhe conferido o uso de tamanho poder e força que o terror assim inspirado o torna capaz de conformar as vontades de todos eles, no sentido da paz em seu próprio país, e ajuda mútua contra os inimigos estrangeiros. É nele que consiste a essência do Estado, a qual pode ser assim definida: Uma pessoa de cujos atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos uns com os outros, foi instituída por cada um como autora, de modo a ela poder usar a força e os recursos de todos, da maneira que considerar conveniente, para assegurara paz e a defesa comum. Àquele que é portador dessa pessoa se chama soberano, e dele se diz que possui poder soberano. Todos os restantes são súditos (HOBBES, 1974, p. 61).




    Nesse famoso trecho em que Hobbes descreve o poder soberano como um “Deus mortal”, representando assim seu poder absoluto como resultado da concentração das vontades individuais, vemos que a cessão de direitos corresponde a uma transferência do poder de governar a si mesmo para outrem, permitindo-se assim ser governado em segurança junto com os demais por representação. Eis como se constituem, ao mesmo tempo, o poder soberano e os fins securitários a serem por ele alcançados por meio da ação governamental, de modo que o governo que se dará como expressão da vontade soberana passa a ser compreendido tanto como um direito quanto como um dever da autoridade pública.




    Mantendo a metáfora teológica para pensar o soberano, Hobbes recorre à potente figura do Leviathan, criatura bíblica paradoxalmente descrita como um poderoso monstro marinho que protegia os mares ao mesmo tempo em que os aterrorizava. Nessa mesma esteira, o soberano de Hobbes é apresentado como o corpo político resultante da associação racionalmente motivada dos indivíduos, que protege e amedronta seus súditos ao mesmo tempo. Transformando a racionalidade político-jurídica teológica de matriz medieval – que servia para justificar a tradição do poder e os privilégios da nobreza – em uma racionalidade de feição moderna, técnico-racionalista – que afirmava e se amparava na igualdade e na liberdade inerentes a todos os indivíduos racionais –, a proposta de Hobbes aparece como altamente inovadora e subversiva para a época.




    Nessa lógica, o Estado é então teorizado como uma formulação que busca corrigir o drama do estado de natureza, readequando-o ao seu próprio princípio racionalizante voltado à autopreservação. Somente na instância do estado civil é possível salvaguardar os direitos naturais, de modo que a segurança se coloca então como princípio fundamental a todos os demais. Eis a transmutação que aqui se identifica: na teoria do contrato social e na constituição do Estado moderno, a segurança, até então concebida subjetivamente como ‘estado de espírito tranquilo’, transforma-se em uma situação objetiva de ‘ausência de perigos’ que, por sua vez, é traduzida na linguagem de direitos a serem resguardado pela ação estatal.




    Tal raciocínio apresenta-se, à primeira vista, como uma compreensão do político como espaço do consenso por associação identificado com a segurança, limite do conflito que constitui o social, e radicalmente oposto à guerra. Não obstante, uma análise mais aprofundada da concepção do estado de guerra no pensamento do filósofo talvez nos permita tensionar essa leitura, revelando então que o político remete a algo mais complexo.




    De fato, em Hobbes a guerra de todos contra todos torna a vida no estado de natureza intolerável, justificando então a instituição de um estado civil no intuito de fazê-la cessar. No entanto, se acompanharmos a leitura feita por Bobbio, o estado de guerra delineado pelo filósofo deve ser compreendido como um recurso hipotético da razão para se entender as situações de conflito que emergem de uma precária ordem política:




    “Guerra de todos contra todos” é uma expressão hiperbólica: retirada a hipérbole, significa aquele estado no qual um grande número de homens, singularmente ou em grupos, vive – por não haver um poder comum – no temor recíproco e permanente da morte violenta. A hipérbole serve somente para fazer compreender que se trata de um estado intolerável, do qual o homem deve sair mais cedo ou mais tarde, se é que deseja salvar o que tem de mais precioso, a vida (BOBBIO, 1991, pp. 37-38).




    Porém, ainda que o estado de guerra não corresponda exatamente a um momento primário em relação ao estado político, aparecendo como uma possibilidade e não necessariamente uma situação de fato, o temor, esse elemento subjetivo que caracteriza o estado de natureza, é, de fato, invocado como realidade originária do Estado político, na medida em que é condição para a reverência dos súditos ao soberano (GINZBERG, 2008, p. 10). Ou seja, o estado de guerra trabalhado por Hobbes é antes um meio para se ativar a lembrança da ordem dissolvida, de modo que a possível experiência contemporânea do conflito justifique novamente a sujeição e a manutenção da ordem. É esse medo onipresente e inerente a qualquer sociedade política que é capaz de refundar continuamente a autoridade nos diversos contextos, não aquela soberana, já estabelecida, mas aquela contingente, relativa ao governo.




    




    

      

        2 Praticamente pois o filósofo ressalva a possibilidade de desobediência do súdito uma vez que sua vida se encontre ameaçada pelo soberano (HOBBES, 1998, p. 145).


      




      

        3 Aqui é interessante retomarmos a tese exarada por Macpherson em “A teoria política do individualismo possessivo”, obra na qual o autor observa como a argumentação de Hobbes e sua percepção da natureza humana e do conflitivo estado de natureza correspondem à descrição de um modelo social específico que marcava a sociedade inglesa no século XVII, modelo esse ordenado sob a premissa econômica de um mercado balizado pela competição. Nesses termos, na medida em que as relações sociais são descritas como relações econômicas voltadas à lógica capitalista, o comportamento humano dos indivíduos que o filósofo reproduz não é aquele de um ser primitivo, intelectualmente atrasado, mas sim do típico sujeito burguês, do indivíduo possessivo.


      




      

        4 Adiantando possíveis críticas acerca do retrato que faz do estado de natureza, Hobbes sustenta que provavelmente não houve, de fato, um momento primordial da história humana no qual se viveu no puro estado de natureza, não obstante, em muitos lugares/momentos do mundo essa realidade se perfaz, de modo que o filósofo cita os povos selvagens de muitos lugares da América, a guerra civil e as relações entre autoridades soberanas (HOBBES, 1998, p. 85).


      




      

        5 Essa exposição hobbesiana acerca da natureza humana se apresenta em aberta contraposição à premissa aristotélica que predicara uma natural disposição do humano para a vida em comunidade. Após sustentar que os indivíduos não alcançam a felicidade na vida em comum, mas antes encontram enorme desprazer na companhia um do outro (HOBBES, 1998, p. 83), Hobbes explicita as causas, geração e definição de um Estado, apresentando uma série de motivos pelos quais a humanidade não vive espontaneamente em comunidade como o fazem as abelhas e as formigas (espécies contadas por Aristóteles entre as criaturas políticas), de modo que a sociabilidade não é um desdobramento necessário da natureza humana, mas sim resultado de uma instituição artificial (HOBBES, 1998, p. 113), dotada de força suficiente para exercer o governo dos interesses e a resolução dos conflitos. Nesses termos, talvez seja possível afirmarmos que na exposição hobbesiana os sujeitos não são voltados naturalmente para a sociabilidade como enunciara Aristóteles, mas sim à associabilidade, na medida em que a associação política aparece como necessário desdobramento de sua natureza racional na teoria do contrato social.


      




      

        6 Contraposto ao Estado por aquisição, que se sustenta sob a força de uma autoridade capaz de destruir aqueles que submete caso esses não reconheçam seu poder, Hobbes explica que o Estado político se trata daquele Estado instituído, ou seja, resultante de um acordo voluntário de homens que concordam entre si em se submeterem a um soberano que os protegerá (HOBBES, 1998, p. 115)
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